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l Estamos a pouco menos de duas semanas para o fim do presente ano e os 
míseros 21 milhões de meticais que foram prometidos às comunidades afec-
tadas pela exploração mineira em Moatize ainda não foram desembolsados. 
Após meses de planificação e reunião de consensos, até hoje as comunidades 
ainda não viram sequer um centavo do dinheiro prometido, nem receberam 
explicações claras sobre o que, de facto, constrange o seu desembolso. 

ATRASOS E DESVIOS NA APLICAÇÃO DOS 2.75% 

GOVERNAÇÃO 
ECONÓMICA
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Nem um centavo do dinheiro prometido e nem explicações 
claras sobre o que de facto constrange o seu desembolso, tal 
é a situação que vivem as comunidades de Tete. Enquanto o 
tempo passa, qualquer um que procura saber sobre o ponto 
de situação do desembolso das transferências acaba sendo 
arrastado para um “pingue-pongue” entre o Ministério da 
Economia e Finanças (MEF) e o governo distrital. 
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Um assalto aos pobres – os verdadeiros do-
nos dos recursos naturais – está sendo or-
questrado a nível do distrito de Moatize, 

província de Tete. Enquanto outros fazem o balanço 
do ano prestes a findar e começam a perspectivar o 
ano que vem, cidadãos da cidade de Moatize afec-
tados pela exploração mineira, num contexto de 
crescente frustração, ainda aguardam pelo desblo-
queio do valor para o financiamento de projectos 
de desenvolvimento local que vem sendo adiados 
desde o início do ano. 

São cerca de 21 milhões de meticais que, segundo 
o Plano Económico e Social e Orçamento do Estado 
(PESOE) 2023, deviam ser transferidos para as co-
munidades de Moatize e posteriormente alocados 
“exclusivamente para o financiamento de projectos 
de infraestruturas e programas de desenvolvimen-
to que tenham efeito multiplicador na economia 
local”. Entretanto, chegados a esta altura, a menos 
de duas semanas para o fim do presente exercício, 
começa a haver dúvidas, se, de facto, o valor irá che-
gar às comunidades. 

O valor “congelado” pelo Tesouro em prejuízo das 

comunidades locais de Tete tem a particularidade de 
ter sido determinado no âmbito do novo paradigma 
de partilha de receitas com as regiões produtoras, 
aprovado no contexto das medidas do Pacote de 
Aceleração Económica (PAE). Neste novo paradig-
ma é fixada uma percentagem de 10% das receitas 
provenientes do imposto sobre a produção mineira 
e petrolífera para regiões produtoras contra os ape-
nas 2,75% que vigoraram por sensivelmente uma 
década desde o seu estabelecimento em 2013. Dos 
actuais 10% dos royalties, 7,25% são alocados para 
províncias e distritos e 2,75% continuam sendo alo-
cados para as comunidades locais nas áreas onde es-
tão localizados os respectivos projectos, em confor-
midade com o antigo regime de partilha de receitas. 

Para o ano de 2023, os cálculos do governo deter-
minaram a transferência de 21 milhões de meticais 
para as comunidades de Moatize no âmbito dos 
2,75%. A localidade de Benga seria a maior bene-
ficiária em termos de alocação, com 15,3 milhões, 
enquanto as localidades de Cateme, 25 de Setem-
bro e Chipanga II ficariam com exíguo 1,9 milhão 
cada. 

Transferências às comunidades da Província de Tete 2023 (em milhões de 
Meticais) 

Moatize 

Cateme 1.9 
25 de Setembro 1.9 
Chipanga II 1.9 
Benga  15.3 

Marara Kachembe  2.8 
Tsangano Tsangano  0.1 

Fonte: Plano Económico e Social e Orçamento do Estado (2023)  
 

TRANSFERÊNCIAS ÀS COMUNIDADES DA PROVÍNCIA DE TETE 2023 (EM MILHÕES DE METICAIS)

Fonte: Plano Económico e Social e Orçamento do Estado (2023) 

O facto de o valor ser ínfimo relativamente às ne-
cessidades não impediu as comunidades de se or-
ganizar e fazer planos com o mesmo. Aliás, a Direc-
ção Provincial de Finanças promoveu encontros de 
auscultação à sociedade civil sobre a aplicação que 
seria dada ao valor transferido pelo governo cen-
tral. Foram horas a fio para criação de consensos, 
alguns empreiteiros até foram apresentados e, no 
final, todas as expectativas foram frustradas. 

Na localidade de 25 de Setembro, as comunida-
des esperavam usar o dinheiro para pavimentação 
de uma estrada ligando um campo de futebol a 

uma escola. Em Chipanga II, as comunidades pre-
tendiam reabilitar um centro de saúde. Já em Ben-
ga, esperava-se a asfaltagem de estrada de aproxi-
madamente 7,5 km. Entretanto, todos estes planos, 
incluindo a construção de quatro sedes de Bairro, 
decidida pelos “grandes chefes” à revelia da vonta-
de expressa pela comunidade de Cateme, agora fi-
cam em risco de incumprimento. 

Nem um centavo do dinheiro prometido e nem 
explicações claras sobre o que de facto constran-
ge o seu desembolso, tal é a situação que vivem 
as comunidades de Tete. Enquanto o tempo passa, 
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Tratando-se de recursos que 
visam não só compensar 
as regiões afectadas pelos 
impactos sociais e ambientais 
da extracção de recursos 
naturais, mas também 
melhorar a qualidade de 
vida das regiões abrangidas 
pelas operações extractivas 
e, sobretudo, mitigar casos de 
violência associados a recursos 
naturais, é urgente que o MEF 
se pronuncie sobre o assunto. 

qualquer um que procura saber sobre o ponto de 
situação do desembolso das transferências acaba 
sendo arrastado para um “pingue-pongue” entre o 
Ministério da Economia e Finanças (MEF) e o gover-
no distrital. 

Afinal houve ou não desembolso? Esta é a ques-
tão com a qual se debatem as comunidades de 
Moatize. Segundo organizações da sociedade civil 
na província, existem informações do próprio MEF 
que o desembolso dos referidos fundos já foi feito. 
Por seu turno, o governo distrital afirma que o valor 
ainda não chegou às suas contas, tendo inclusive 
submetido uma carta ao ministério solicitando o 
desembolso. Em meio a estas informações contra-
ditórias, começa a haver suspeitas de tratar-se não 
de um atraso, mas sim de um desvio do dinheiro 
das comunidades. 

Tratando-se de recursos que visam não só com-
pensar as regiões afectadas pelos impactos sociais 
e ambientais da extracção de recursos naturais, mas 
também melhorar a qualidade de vida das regiões 
abrangidas pelas operações extractivas e, sobretu-
do, mitigar casos de violência associados a recursos 
naturais, é urgente que o MEF se pronuncie sobre o 
assunto. 

Não é aceitável que as comunidades sejam priva-
das do acesso aos escassos recursos a que têm di-
reito pela exploração de recursos que diariamente 
impacta negativamente nas suas vidas.

Porque a situação já está a criar um sentimento 
de revolta nas comunidades que vêm assistindo 
uma contínua deterioração do seu padrão de vida, 
configurando uma grande violação dos seus di-
reitos económicos e sociais, bem assim o facto de 
estarmos já no fim deste exercício fiscal, o mínimo 

que o MEF pode fazer é vir a público e explicar aos 
moçambicanos, e, em particular, às comunidades 
de Moatize, o que de facto está a constranger o de-
sembolso dos recursos. E mais: como e quando pre-
tende resolver o assunto. 
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